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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÍVIDA  COM  PEDIDO  DE
ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DE  TUTELA  C/C
REPARAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
CANCELAMENTO  DE  SERVIÇO  DE  TELEFONIA.
POSTERIOR  COBRANÇA  DE  FATURA.
INEXISTÊNCIA  DE  ABALO  MORAL.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.
PEDIDO  DE  INVERSÃO  DO  ÔNUS  PROBATÓRIO.
NECESSIDADE  DE  COMPROVAR  FATOS
CONSTITUTIVOS  DO  DIREITO  VINDICADO.
INOCORRÊNCIA.  MERO DISSABOR. DECISÃO EM
CONSONÂNCIA  COM  JURISPRUDÊNCIA  DESTA
CORTE. DESPROVIMENTO DO APELO.

- A inversão do ônus probatório, por si só, não tem o condão
de  atribuir  veracidade  às  alegações  do  autor,  não  o
isentando  de  comprovar  os  fatos  constitutivos  do  direito
pleiteado.  (TJPB,  AC n.º  0000672-58.2016.815.0000,  Rel.:
Ricardo  Vital  de  Almeida-  Juiz  Convocado,  3.ª  Câmara
Cível, D.J.: 13/10/16)(destaquei)

- Inobstante os possíveis transtornos sofridos por quem se vê
indignado com cobrança de alguns dias de serviço de telefo-
nia já cancelado, conclui-se que tal ato não configura ofensa
anormal à personalidade com o condão de caracterizar dano
moral indenizável.

-  O  mero  dissabor  está  fora  da  órbita  do  dano  moral,
porquanto, além de fazer parte da normalidade do cotidiano,
não é intenso ou duradouro, ao ponto de romper o equilíbrio
psicológico do indivíduo.

V I S T O S, relatados e discutidos os autos acima referenciados,
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A C O R D A a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça
da Paraíba, à unanimidade, DESPROVER O RECURSO. 

RELATÓRIO 

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  Pedro Paulo R. de Morais em face de
sentença (fls. 85/86) que julgou improcedente “Ação Declaratória de Inexistência de Dívida com
Pedido de Antecipação de Tutela  c/c  Reparação por  Danos Morais”  aforada  contra  Telefônica
Brasil S/A.

Em suas razões, o apelante aduz que pediu o cancelamento do serviço telefônico em
agosto de 2012, porém, como as faturas continuaram a chegar,  requereu  administrativamente à
Global Village Telecon S/A, tendo obtido resposta do deferimento em 21 de setembro de 2012.

Explica  que  após  o  cancelamento  do  serviço,  tomou  conhecimento  de  que  a
operadora incluiu o seu CPF indevidamente no cadastro restritivo de crédito.

Diante disso, alega a inexistência de dívida, bem como que os danos morais restaram
demonstrados.  Ao  final,  requereu  a  reforma  da  sentença,  condenando-se  a  demandada  em
indenização pecuniária.

Contrarrazões apresentadas, às fls. 103/110, pelo desprovimento do recurso.

Instada a pronunciar-se, a Procuradoria de Justiça opinou pelo prosseguimento do
feito, sem manifestação de mérito (fls. 116/118).

É o relatório.

VOTO 

A sentença não merece retoque.

O promovente alega ter solicitado o cancelamento do serviço no mês de agosto de
2012, contudo, infere-se, dos documentos apresentados às fls. 16/18, que tal medida foi realizada
apenas em setembro, não havendo que se falar em ilegalidade da cobrança da fatura vencida em
agosto e parte da de setembro, tampouco da inclusão do seu nome em cadastro restritivo de crédito.

Vale lembrar que a inversão do ônus probatório se presta à facilitação da defesa do
consumidor, não tendo o condão de atribuir veracidade às suas alegações.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
E MATERIAIS. TELEFONIA MÓVEL. SERVIÇO PRÉ-PAGO. FALHA
NA REDE. INTERRUPÇÃO DE CHAMADAS. SINAL INDISPONÍVEL
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OU  INSUFICIENTE.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  INDÍCIOS  DO  DIREITO
RECLAMADO  PELO  AUTOR.  ALEGAÇÕES  DESACOMPANHADAS
DE  PROVAS.  REFORMA  DA  SENTENÇA.  IMPROCEDÊNCIA.
PROVIMENTO. - A inversão do ônus probatório, por si só, não tem o
condão de atribuir veracidade às alegações do autor, não o isentando
de comprovar os fatos constitutivos do direito pleiteado. (TJPB, AC n.º
0000672-58.2016.815.0000,  Rel.:  Ricardo  Vital  de  Almeida-  Juiz
Convocado, 3.ª Câmara Cível, D.J.: 13/10/16)(destaquei)

Na hipótese, o promovente precisaria comprovar através de um número de protocolo,
por  exemplo,  que  verdadeiramente  teria  pedido  a  suspensão  do  serviço  em agosto,  e  não  em
setembro, o que não foi feito.

Assim, correta a fundamentação da sentença a quo, ao asseverar:

“No caso em disceptação se verifica que o serviço da GVT foi cancelado
em 21 de setembro de 2012,  conforme comunicado da própria ré  ao
autor (fl. 16). As faturas com vencimento para o dia 02.08.12 e 02.09.12
(fls. 20/22) correspondem a débitos decorrentes dos serviços utilizados
quando ainda o contrato estava em vigor. Note-se que as cobranças de
fls. 20 e 22 dizem respeito ao aludido débito.
A GVT, entretanto, cobrou pelos serviços após o cancelamento da linha
telefônica quando apurou o consumo entre 15.09.12 a 14.10.12 (fl. 21),
eis que em 20.09.12 já estava cancelado o serviço. A cobrança, a meu
ver, foi parcialmente legítima porque a ré cobrou em excesso apenas por
alguns dias (de 20.09.12 a 14.10.12), inexistindo, porém, danos morais a
serem ressarcidos, por se tratar de pequeno melindre do cotidiano, já
que a importância maior cobrada se apresenta devida.
No  caso  em  epígrafe  houve  por  parte  do  devedor,  ora  autor,
inadimplemento do pagamento das faturas remanescentes. Vê-se que a
fatura de setembro venceu antes da data do cancelamento, sendo certo
que ficou saldo devedor remanescente entre os dias 03 a 20 de setembro
de 2012, utilizados pelo autor (fl. 23). Todavia, a cobrança relativa aos
dez dias últimos do mês de setembro e o período de quatorze dias iniciais
de outubro de 2012 foi indevida, consoante se constata do doc. de fl. 21.
Considerando, portanto, essas circunstâncias, tendo em vista que deixou
de pagar as faturas anteriores ao cancelamento do contrato,  entendo
descabido o pedido de indenização.
O  ressarcimento  pelo  pequeno  prejuízo  material  não  pode  ser
reconhecido porque não fora pleiteado na exordial.” (fls. 65 verso-66).

Com efeito, para que alguém seja compelido a pagar a outrem indenização por dano
moral, é preciso que tenha ocorrido efetivo prejuízo capaz de violar o estado psíquico da vítima,
fato  não  demonstrado  na  presente  ação.  É  o  que  se  colhe  da  recente  jurisprudência  do  nosso
Tribunal:

CONSUMIDOR – Fatura de serviços de telefonia – Cobrança em valor
indevido sobre linhas dependentes – Dano moral – Não configuração –
Inexistência  de  abalo  à  honra  e  à  imagem  do  indivíduo  –  Mero
aborrecimento – Manutenção da sentença – Desprovimento. - A simples

Aluizio Bezerra Filho
3



AP. 00314-96.16.2013.815.2001

cobrança indevida, sem qualquer extensão ou ofensa aos atributos da
personalidade, não pode ser considerada como dano moral passível de
indenização. - O mero dissabor, aborrecimento ou mágoa estão fora da
órbita  do  dano  moral,  porquanto,  além  de  fazerem  parte  da
normalidade do cotidiano, não são intensas e duradouras, ao ponto de
romper o equilíbrio psicológico do indivíduo.  (TJPB, AC n.º 0000016-
86.2015.815.0081,  2.ª  Câmara  Cível,  Rel.:  Des.  Abraham Lincoln  da
Cunha Ramos, D. J.: 01/11/2016) (destaque nosso)

Diante do exposto,  NEGO PROVIMENTO AO APELO, para manter incólume a
decisão recorrida.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Doutor Aluizio Bezerra Filho (Juiz convocado para
substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto), o Excelentíssimo Desembargador
Leandro  dos  Santos  e  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti.

Presente à  sessão a douta representante do Ministério  Público,  Dra.  Janete  Maria
Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 de novembro de 2016.

Aluizio Bezerra Filho
RELATOR

J07/J13
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